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Termo de Permlsoão de Uso ne0OU2O22

Concorrêncla nt 003/2020
PÍocês$o nl 9!4463/2020

TENil|/O DE PENilT'SÂO DE USO NEÌúUNÉRADü DE ÁNEA
LOCAUZADA NAS DEPEÌÚDÊNfiAS DA FAfiEC TüAUÁ,

DESnilADA À SXprcnAçÁO DE finutçOs DE rr'|nmuA
ESCOÍáR, Eil/l QUE COMPARECE O CEffiPS - Centrc
Estudrlo,l de Educaçüo Tecnológlca 'Paulo fuuza, NA

QUAL,OADE DE PERMmINTE, f PAULO ROBERTO

FONTANËZI-ME, NA QUALI0rIDE DE PERÍITI,SSIONÃilO.

ao, & tr dias do mês J>* do ano de 2O22, na Cidade de São Paulo -
SP, comparecem de um ladooCENTRO ESÍADUALDE EDUCAçÃOïECÍ{OLóGrcA "pAUlÁSouZA",
autârguia de regime especlal, nos termos do artigo 15 da Lei Estadual nc 952, de 30.01,76, criado
pelo Decreto-lei de 06.10.69, sito Rua dos Andradas, 1lt0 - Bairro Santa lfigênia - 5ão Paulo/SP,
CNPJ ns 62.E23,2571OW1-09, lnscrição Estadual lsenta, neste ato representado por sua Diretora-
Superintendente Professora Laurd MJ. Logonã, R.G. ne 7.7L5.6754, doravante designado
PERMITENTE, e, de outro lado, a empresa PAULO ROBEAÍO pOnfANühM4 insrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministérlo da Fazenda sob o nc 20.298.39610002-93, com sede na
Avenlda Limelra ne 901, CEP: 13414{18, Vila Arelão, Piracicaba/SP. Telefone (11} 97621-3888, e-
mail p.fontanezi@yahoo.com.br, doravante designada PERMISSIONÁRIO, neste ato, representada
por seu Proprietárlq Senhor PAULO nOBEftTO FrOlfiANm, RG nc 12487131 $SP/SP e C.P.F. ne

029.725.638-67, e pelos mesmos foi ditq na prêsençâ das testemunhas ao flnal conslgnadas, que,
em face da adiudlcação efetuada na Concorrênch ne 00B|llO2O, conforme despacho exarado a
fls.352 do Processo licltatório ns 934d6ltl2Q ajustam, pelo presente, a outorga de permlssão de
uso remunerada de bem público esteduâ|, que será reglda pela Lei federal ne 8.666/93 e, no gue
couber, pela Lei estâdual nc 6.5114/89, aplicando-sg ainda, as disposlções da Resolução SDECTI Nc

12, de 28-3-2OI4, mediante as seguintes cláusulas e condlções:

ClÁUSUIÁ PRIMEIRA

OOOB'FÏO

Constitui objeto deste termo a outorga de permissão de uso remunerada de área
destinada à exploração de serviços de CANTINA ESCOLAR, situada nas dependências da FAIEC
MAUÁ, Av, AIìtïot{tA RosA HoRAvAiln, gof -vt FAUsro ÍìtoREu - MAUÁ-sp-cEpog3geuo,
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TEL./FN( lill 4543-3221, conforme memorial descrltivo constante do Anexo I do Edital de
Concorrêncla ne 003/2O2O, da proposta apresentada pelo PERMISSIONÁRIO, do presente
instrumento, bem como dos demais documentos constantes do Processo nr 9ittl463/20.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O local destinado à CANTINA ESCOTAR encontra-se
devidamente indlcado e descrito no Anexo I a que se refere o caput desta cláusula,

Pm{695O SEGUT{DO - A instalação da CANTINA ESCOIÁR deverá estar concluÍda,
pelo PERMISSIONÁRIO, no prazo de 15 (qulnrel dla+ a contar da asslnatura deste termo, a partir
do qual o mencionado estabelecimento deverá estar funcionando regularmente, atendendo o
corpo discente, docente e demais pessoas êventualmente visitantês da mencionada FATEC.

PAúGRAFO TERCEIRO - A CANTINA EscOLAR deverá funcionar de segunda â sexta
feira, no horário das 7h30 às 22h30 horas e aos sábados das th às 13h.

PAf,ÁGRAFO qUARTO - O PERMISSONÁRrc se obriga a abrir a CANï|NA ESCOI.AR,
fora do horário estabelecido no parágrafo terceiro, bem como aos finais de semana, por ocasiâo
dos eventos que forem promovidos nas dependências da FAïBC MAUÁ, a critério do PERMITENTE,
ou ainda quando por este solicitadq desde que tais êventos e solicitaçôes lhe sejam comunicados
com antecedência mínima de72 (setenta e duas horas).

PARÁGRAFO QUU{TO - Correrão por conta do PERMISSONÁRIO todos os custos
decorrentes da instalação e funcionamênto da CANï|NA ESCOIAR, abrangendo, dentre outros
itens, equipamentos, mobiliário, utensílios, encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, seguros,
alvará de funcionamento e quaisquer outrâs despesas inerentes à atividade exercida, ressalvado o
contido na parte flnal do ltem 12 da cláusula segunda, referente às despesas de luz.

cúusutl sEGur{DA DAs oBRTGAçÕEs E REspoÍ{sABruDADËs Do
pERMtSStOilÁnlor

Ao PERMISSIONÁRIO, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste
instrumento e sêus anexos, bem como daquelas estabelecidas em lei, cabe:

1) Manter durante toda a vlgência deste termo, em compâtibilidade com as demais obrigações
assumldas, todas as condições de habllltação e qualiflcação exlgidas na llcltação lndlcada no
preâmbulo deste termo;

2l Manter no local de funcionamento da CANTINA ESCOTAR representante autorizado/preposto,
credenciado por escrito junto ao PERMITENTE, para receber instruções, acompanhar as
vistorias efetuadas a tÍtulo de flscalização e prestar os esclarecimentos que lhe forem
sollcitados;

3) Providenciar o licenciamento para o funclonamento da CANTINA ESCOIAR, responsabilizando'
se pelo pagamento de taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas que recaiam sobre a
atividade exercida;
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4) Cumprlr a legislação e posturâs do Município e as disposlções legãls estaduals e federals que
dlgam respelto ao funclonãmento da CANTINA ESCOLAR;

5) Afixar, em local visível, o(s) documento(s) relativos à autorização de funcionamento da
CANTINA ESCOIÁR;

6) Encamlnhar cópia autênticada do (s) documento (s) relatlvos à autorlzação de funcionamento
da CANTINA ESCOLAR;

7l Promover, sem qualquer ônus pârâ o PERMTTENTE, e epós prévia aprovaçâo por pãrte dêste
do respectivo projeto, a instalação dos equipamentos, moblliário e utensíllos ãdeguados e
necessários ao funcionamento da CANÏNA ESCOIÁR e ao atendimento do corpo discente,
docente ê demait pessoas eventuâlmente visitantes da mencionada FATEÇ bens esses que
serão retirados, pór ele - PERMISSI0NÁR|O - quando do encêrramento do prazo de vigência
da permissão de uso;

8) Utilizar somente materiais de alta qualidade;

9) Manter em perfeítas condições de uso e higiene as lnstalações, equipamentos, móveis e
utensíllos que digam respeito à prestação dos serviços de CANTINA ESCOLAR;

10) Arcar com as despesas referentes âo consumo de telefone e demais custos inerentes à

atividade exercida, com exceção das despesas de luz que estarão abrangidas no valor da
retribuição mensal devida ao PERMITENTE;

11) ldentificar todos os equiparnento e mobillário de sua proprledade, de forma a não serem
confundldos com slmilares pertencentes ao PÊRMITENTE ou a terceiros;

12) Provldenciar, sem qualquer ônus para o PERMITENïE, a manutengão preventlva e corretlva
dos equipamentos, materiais e mobiliáriq promovendo a sua substituição, quando necessário;

13) Providenciar, durante os trabalhos de manutenção corretiva, a substituição temporária do
equlpamento, material ou mobiliário afetado, de forma a não preJudicar o atendimento dos
frequentadores da C,ANTINA ESCOLAR;

14) Responder integralmente pelos serviços oferecidos, inclusive por aqueles gue, em virtude de
culpa ou dolq sejam eventualmente prestãdos fora do padrão de qualidade exigido ou em
desacordo com ãs condiçôes ora ajustadas, ficando o PERMITENTE isento de qualquer
responsabilidade, seja a que título for;

15) lnformar à área de segurança do PERMITENTE os nomes e funções dos seus empregados que
estarãô atuando nas dependênclas da CANTINA ESCOI.AR;

16) Cumprir e fazer com gue todo o pessoal em servlço observe os regulamentos disciplinares, de
segurança e de higiene existente no local de trâbãlho, bem como as exigências emanadas da

www.cps.sp.gov.br
Rua dos Andradas, 140 . Santa lfigênia . 01208-000 . São Paulo. SP r Tel.: (11) 3324.3300

tltS



Centío
Paula Souza GOì/EnilODO

l Sdrrlà d.
lMffi

Administraçâo C€ntrâl
Gabinete da Superlntendência

CIPA (Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes! e, princlpalmente, as contidas na

legislação eÍn vigor que rege a matérla;

17) Manter a dlsciplina entre seus empregados, aos quals será expressâmente vedado fumar e

consumlr beblda alcoóllca nas dependênclas da FATEC MAUÁ;

181 Afastar imediatamente das dependências quâlquer empregãdo, por mais quallficãdo gue seja,

cuja presença venha a ser considerâda inadequada pelo PERMITENTE, promovendo a sua
imediata substitulção ;

19) Manter pessoal habilitadq uniformlzado num só padrãq devidamente identlficado através de
crachás;

20) lnstruir os seus êmpregãdos quanto à prevençâo de incêndios nas áreas do PERMITENTE;

21) Orientar e possibilitar aos seus empregedos condições de trabalho de forma a evitar risco de
acidentes, responsabilizando-se pelo cumprimento dos encârgos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e quaisquer outrcs incidentes sobre a atividade exercida;

12) Responder pela disciplina dos seus funcionários, zelando para que mantenham o devido
respeito e cortesia no trato com os colegas de trabalho e corpo discente, docente e demais
pessoas eventualmente visitantes que venham a frequentar a CANTINA ESCOIÁR;

23) Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados;

24) Responsabilizar-se por eventuais paralisações das atividades, por parte dos seus empregados,
garantlndo a contlnuldade dos serviços sem repasse de qualquer ônus ao PERMITENTE;

25) Êvitar a circulação desnecessária de seus empregados fora da área que lhes for destlnada;

26) Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárlas ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou acometidos de mal súblto durante o trabalho;

27) Encaminhar prontamente ao PERMITÊNïE relatório informando a ocorência de acidente de
ffabalho, fazendo constar o nome do Íuncionário, tlpo de acidente e procedlmento adotado;

28) Assegurar livre acesso à fiscalizaçâo do PERMITENTE e atender a eventuais exlgências
relacionadas ao objeto do presente termo, no prazo que lhe for estabelecido, bem como
fornecer às informações e dados que lhe forem solicitados;

29) Atender prontamente as reclamações sobre seus serviços;

30! Responder pelos danos ou prejuízos causados ao PERMITENTE ou terceiros, decorrentes de
dolo ou culpa de seu prcposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa
responsabllidade a fiscalização ou acompanhamento feito pelo PERMITENTE;
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31) Dar clência imediata e por escrito ao PERMITENTE de qualquer anormãlidade que verificar
durantê o funclonamento da CANTINA ESCOLAR;

32) Programar o rÊceblmento dos seus fornecedores para horário que não preJudlque o
atèndlmento dos frequentadores da CÂNTINA ESCOLAR;

331 Acompanhar e manter os fornecedores de produtos e materials na área destinada ao
respectlvo recebl mento;

34) Praticar preços compatívels com os do mercado;

35) Afixar em local visível a tabala de preços dos produtos ê serviços;

36) Devolver a área objeto da permissão no mêsmo estado em gue a recebeu;

cúusun rgRcEmA - DAs olnrcAç.ôes e REspoÍ{sABtuDADEs Do pERMlrEtÍTE:

O PERMITENTE obriga-se a:

1) Possibilttar aos técnlcos e empregados do PERMISSIONÁR|O acesso às áreas que digam respeito
aos serviços de CANTINA ESCOIÁR, observadas as normas de segurança interna;

2) Prestar aos empregados do PERMlSSlOttÁRlO as informações e esclarecimentos eventualmente
solicitados, relativos ao funcionamento da CANTINA ESCOLAR;

3) Exercer a fiscalização dos servlços de CANTINA ESCOIÁR, por lntermédlo de comissão ou
servldor deslgnado para tal flnalidade, na confiormldade da cláusula quarta.

oÁusut"l QUARTA- p4 çs5i,qltp1çÃo:

O PERMITENïE exercerá a fiscalização dos serviços de CANïïNA ESCOLAR, por
intermédio de comissão ou servidor designado para talflnalidade, mediante vistorias periódicas e
extraordináÍias, com vista a verificar o atendímento regulâr e adequado, dentre outros, dos
seguintes itens:

1) Qualidade, higiene e conservação dos produtos oferecidos;

2l Pontualidade no cumprimênto dos horários fixados;

3) Estado dos equipamentos e utensílios utllizados na prestaçâo dos serviços de CANTINA
ESCOIÁR;

4l Quantidade e qualificação dos tuncionários do PERMISSIONÁRP;
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PAúGRAFO PRIMEIRO - A realização das vistorias deverá ser registrada no livro diário
e as anotações pertinentes deverão ser rubricadas pelos prepostos do PERMITENTE e do
PERMISSIONÁRIO.

PARÁGRAFO SEGUT{DO - A comissão ou servidor incumbldo da flscalização dos
serviços de CANTINA ESCOLAR comunicará o gestor do contratq no âmbito administrativo, as
eventuais irregularidades constatadas para as providênclas pertinentes.

cúusutA eutr{TA- DA RETRTBUçÃo MENSAT DEvtDA pEro pERmtsstorÁRto E

DO SEU REA,IUSTE:

O PERMISSIONÁR|O depositará mensalmente, na Gontâ ne !Oú872-2, aberta em
nome do PERMITENïÊ no Banco do Brasll S.À, atência ne18!17-X, a quantia de R9 3.3O1,0O ítrês
mil, tt€tentos e um rcalsl, a título de retribuição pecuniária pela permissão de uso da área
destinada à CANTINA ESCOLAR.

PAúCRAFO PRIMEIRO - O primeiro pagamento deverá ser efetuado no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da assinatura do presente termo de permissão de uso, e, os demais, em igual
dia dos meses subsequentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá
correção monetária, (calculada pela UFESP), bem como juros moratórios, nos termos do artigo 395
do Código Civil, juros esses à taxa de Q5% (meio por cento) ao mês, calculados pró-mta tempore,
em relação ao atraso verificado, nos termos do Decreto Estadual ns 32.117, de l0 de agosto de
1990.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor da retribuição mensal será reajustado a cada perÍodo
de 12 {doze) meses, contado da data de assinatura do termo de permissão de uso, mediante a
aplicação do IPC-FIPE, da Fundação de Pesquisas Econômicas, ou outro índice que vier a ser adotado
pelo Estado de 5ão Paulo.

PARÁGRAFO QUARTO - A demora na instalação e início do funcionamento da
CÁNTINA ESCOLAR não isentará o PERMISSIONÁR|O do pagamento do valor devldo a título de
retribuição mensal, no prazo e condições lndicados nesta cláusula, sem prejuízo das sanções
cabÍveis na espécie;

cúusuu sgxrA - DA vrcÊiloA:

O presente termo de permissão de uso terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados
a partir da data da sua assinatural

PAúGRAFO PRIMEIRO - A presente permissão de uso será reavaliada a cada 12
(doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, reconhecendo-se à PERMITENTE o direito
de revoga-la, caso não mais subsistam os motivos que justificaram a sua outorga; ou por qualquer
outra razão, ela não mais atenda à conveniência e oportunidade deste CEETEPS.

6lt3
www.cps.sp.gov.br

Rua dos Andradas, 140 . Santa lfigênia . 01208-000 . São Paulo. SP. Tel.: (11) 3324.3300



GOì/ERiIODOESTADO

lltffiffi

Àdministração Gentral
Gabinetê da Superlntendêncla

PARÁGRAFO SEGUT{DO - A revogação da permissão, nos moldes descritos no item
10.6., não gerará à PERMISSIONÁR|A dlreito a qualquêr espécie de indenização.

ctÁusurl sÉïMA - DÂs sANçÕEs PARA o cAso DE rtìrADrMruMEilTo:

A inexecução tôtal ou parclal do contrato, ou o descumprimento de qualguer dos
deveres elencados neste instrumento, sujeitará o PERMISSIONÁRIO, garantlda a prévia defesa, sem
prejuÍzo da responsabilidade civll e crlmlnal, às penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, asslm entendidas como aquelas que não
ecarretarem prduízos significativos ao objeto da conratação;

b) Multa: b.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, injustificado,
sobre o valor mensalda permissão de uso;

c) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de lnexecução total ou parcial de obrigação assumida;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contrãtar com o CEETEPS pelo prazo

de até dols anos;
el Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública direta e indireta do Estado de São Paulo por até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a próprla autoridâde que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a PERMISSIONÁRA ressarcir a
PERMITENTE pelos prejuízos causados;

pruúenru:O PRIMEIRO - A aplicação de qualquer das penalidades prevlstas reallzar-
se-á em processo admlnlstrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento prevlsto na Lei ne 8.666, de 1,993, e, subsidiarlamente, na Lel Estadual nc 6.5114, de
1999.

PAúGRAFO SEGUIì|DO-A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, levará
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à PERMITENTE, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFOTERCEIRO-A multa devená ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, a contar da data do receblmento da comunicação enviada pela PERMISSIONÁRA.

pnnÁenU:O QUARTO - As sanções multas previstas no caput desta cláusula poderão
ser impostes Juntamente, garantido o exercÍcio de prévia defesa e, quando aplicadas, devem ser
registradas no CAUFESP e nos demais sistemas de informação pertinentes.

pa3[6XAlp QUNTO - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a
outras, e, o seu pagamento, não exime o PERMISSIONÁRP da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas, nem impedirá que o PERMITENTE revogue a permissão de
uso ou imponha as demais sanções que se mostrarem cabíveis na espécie.
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ü/\Úsu[A orrAvA- DA GARANTTA DÊ EXECUçÃO COnnnrUnU

Para flel cumprlmento de todas as obrlgeções contratuals assumldas, a CONTRATADA
prestou garantia sob a modalidade de depósito em dinheiro, no valor dê R$ 1.9E0,6O (um mil,
noìraoentus ê oitentâ reais e $ss€nta cantalrosl, correspondente â 5% (clnco por cento), do valor
da permissão de uso para t2 (doze) meses, em conformldade com o disposto no artlgo 56 da Lei ns
8.666/93.

pAnÁGnAfO PRIMEIRO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade
escolhida, o pegâmento de:

l. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do Contráto e do não
adimplemento das demais obrigaçôes nele previstas;

ll. Prejuízos causados à PERMITENTE ou a terceiro durante a execução do contrato;
lll. Multas moratórias, punitivas e compensatórias aplicadas pela PERMITENTE à

PËRMISSIONÁRN.

PARÁGRAFO SËGUÍ|OO - A garantia deverá vigorar por prazo equivalente ao de
vigência do Contrato.

pAnÁGRAfO ïERCË|RO * A cobertura prevista no parágrafo primeiro desta cláusula
abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência do conffato, ainda que o sinistro
seJa comunicado pela PERMITENTE após a superação do termo final de vigêncla do
Contrato.

PÂRÁGRAFO QUARïO - Se a PERMISSIONÁRIA optar pela modalidade seguro-
garantia, das condições especlais da respectiva apólice deverá constar disposlção expressa,
estipulando a responsabilidade da Seguradora pela cobertura de todos os evêntos descritos no
parágrafo primeiro desta cláusula, observado o disposto no parágrafo terceiro.

PARÁGRAFO qUlMfO- Caso a apólice não seja emitida de forma e atender à exigência
prevista no parágrafo anterior, a PERMISSIONÁRIA poderá âpresentar declaração, firmada pela
seguradora emltente da apólice, atestando que o seguro-garantla apresentâdo é suficiente para a

cobertura de todos os eventos descritos no parágrafo primeiro desta cláusula, observado o disposto
no parágrafo terceiro.

PARÁGRU|O sEtfiO - No caso de alteraçâo do valor do contÉto, a garantia deverá ser
readequada nas mesmas condiçôes.

PAúGRAFO SÉflMO - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, e não rescindido o contrato, a PERMISSIONÁRA obriga-se a

fazer a respectiva reposição no prazo máxlmo de O5 (cinco! dias úteis, contados da data em que for
notificada.
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pAR{ÇRAIO OITAVO - Não serão aceltas garantias que incluam outras lsenções de
responsabilidades que não as seguintes:

| - Caso fortuito ou força maior;
ll -Descumprlmento das obrlgações pela PERMISSIONÁR|A decorrentes de ãtos ou

fatos imputáveis exclusivamente à PERMITENTE.

PÀRÁGRAFO Í{OÍ{O-Após a aferição do cumprimento integralde todas as obrigações
contratuais, será considerada extinta â garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou
autorlzação pâra o levantamento de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será
atuallzada monetariamente, conforme dispõe o $4e do artigo 56 da Leifederal ns 8.666/1993.

cúusuua ilouA- DA REvoGAçÃo:

A violação pelo PERMISSIONÁR|O das obrigaçôes e condições estabelecidas neste
termo acaratará a revogação de pleno direito da presente permissão de uso, independentemente
de lnterpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das sanções previstas na

cláusula sétima.

cúusure DEcTMA- DA cËssÃo or, ïRAr{sFEntrcÍA Dos DrRÉrTos E oBRTGAçÕEs
COT{TRATUAIS:

É defeso ao PERMISSONÁRP ceder ou transferir, total ou parcialmente, os direltos e
obrigações estipulados no presente termo.

crÁusutA DÉoMA pRTMETRA - DAs DrsposrçôEs Fu\rAls:

Fica ajustado, ainda que

I - Consideram-se partes intêgrentes do presente termo de permissão, como se nele
estivêssem transcritos:

a) O Edital da Concorência ne 003/2O2O e seus anexos;
bl A PROPOSTA apresentadâ pelo PERMISSIONÁR|O; e

c) A Resolução SDECTI Ne 12, de 28-3-2014.

ll - Aplicam-se às omissões deste termo de permissão as disposições da Lei federal ne

8.666/93, da Lei estaduâl ns 6.544/89, no gue couber, e as demais disposições regulamentares
aplicáveis à espécie.
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lll - Para dirimir qualsquer questões decorrentes deste termo de permissão de uso,
não resolvídas na esfera admlnistrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado

de São Paulo.

E, por estarem o PERMITENTE E PERMISSIONÁRIO devidamente ajustados e de acordo, foi lavrado
o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lldo e achado conforme, vai
por eles assinado para que produza todos os efeitos direito, na presençâ das testemunhas abaixo
identificadas:

sãoPauto, à! a" J n--".,r ë ,h> de2O22,

PERMITEI{TE PERMIS$ONÁRN

I,AURAM.J. PAUTO TONTAI{EZI
Diretora

TESTEMU}IHAS:

Nome
RG d'{ RG

\
ll
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A]{EXO Xil

Resolução SDECfl ill 14 de 28-3-2014.( * l

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis fêderãls nc 8.666, de 21de junho
de 1993 e ns 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ne 6,544, de 22 de novembro de
1989, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico. Ciência, ïecnologia e lnovação

o SEcRETÁRlo DE DESENVOLVTMENTo EcoNôMrco, qÊNctA, TEcNo[oGtA E tNovAçÃo, com
fundamento no disposto no artigo 3e do Decreto ne 31.138, de 09 de janeiro de 1g9e RËSOLVE:

Art. le. Na aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei Estadual ne 6.544,
de22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inclso ll, da Lel Federal ne 8.666, deZ!,de junho
de 1993, e no artigo 7s da lel Federal ne 10.52O de t7, de julho de 2002, serão observadas as
dlsposições desta Resolução.

Art. 2e. A recusa inJustificada do adjudicatário em assinar o contrato, âceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma
estabelecida no artigo 50 desta Resolução.

Art. 3e. O atraso inJustlficado na execuçâo do obJeto do contrato suJeltará o contratado à mutta de
mor4 observado o segulnte:
| - em se tratando de compras ou de prestaçâo de serviços não contÍnuos:
a) para atrasos de até 30 {trinta} dias: multa de O,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;
b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 4496 (quatro décimos por cento) por dia de
atraso, calculados sobre o valor global do contrâto;
ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia:
a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de Q2% (dois déclmos por
cento) por dia de atrasq calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumprida;
b) para contratos com valor de RS t00.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.fln 00
(quinhentos mil reais): multa de O3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre
o valor da obrigação contratual não cumprida; e
c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.0@,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de Q4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor
dlário do contrato;
lll- em se tratando de serviços contínuos: multa de 30% (rinta por cento) por dla de lnexecução,
calculados sobre o valor dlárlo do contrato.
5 10, O valor das multas previstas neste artigo não poderá exceder a2ï%(vinte e cinco por cento)
do saldo financeiro ainda não realizado do contrato.
I 2e. A multa pelo aüaso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a parür do
primeiro dia útil seguinte àguele em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida.

Art. 40. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado à mulüa de mora, observado o
seguinte:

www.cps.sp.gov.br
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l- em se tratando de compras ou de prestãção de serviços não contínuos: multa de 10% (dez por
centol incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:
a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trinta por cento)
incldente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.0ü),00
(quinhentos mil reals): multa de 20% (vinte por cento) incldente sobre o valor da parcela não
cumprlda do contrato;
c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mll reais e um centavo):
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do conuato;
lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de lnexecução,
calculados sobre o valor diário do contrato,

Art. 5e. A inexecução total do contrato sujeitará o contrâtâdo à multa de mora, observado o
seguinte:
| - em se tratando de compras ou de prestaçâo de serviços contínuos ou não: multa de 20% (vinte
por cento) incidente sobre o valor global do contrato;
ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:
a) para contratos com valor de até R$ 100.(n0,00 {cem mil reais}: multa de 20% {vinte por cento}
incidente sobre o valor global do contrato;
b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor global do contrato;
c) para contratos com valor igual ou superior a RS 5@.@0,0X (quinhentos mil reais e um centavo):
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato,

Art. 6e. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalldade de multa, o
adjudlcatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa prévia no prâzo

de 5 {cinco} dias úteis, contâdos do primeiro dia subsequente à data da sua notificação.
$1e. Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar motlvadamente sobre o
acolhimento ou rejeição das razôes apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade,
dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado.
S 28. A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário Oficial do Estado
e deverá conter o respectivo valor, o prazo pâra seu pagamento e a data a partir da qual o valor da
multa sofrerá correção monetária.
I 3s. O adjudicatário ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.
I 40. A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo da notificação
do adjudicatário ou contratado.

Art. 7e. Ao término do regular processo administrativo, garântidos o contraditório e a ampla defesa,
a multa aplicada será descontada da garantia do respectivo contrâtado.
5 1e. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o
contratado responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração até sua total quitação.

S 2s. lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre público
estadual, na forma prevista na legislação em vigor.
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5 3s. Decorrldo o prazo estabelecido sem o pagãmento da multa aplicâda serão adotadas as
providências pertinentes voltadas à sua cobrança judlcial.

Art. 8e. As rnultas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da comlnação das
demals sanções administrativas previstas na Lei F€deral ne 8.666, de 1993, na Lel Federal nl 10.520,
de 2002 e na Lel Estaduãl 6.544, de 1989.

Art. 9e. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nesta
Resolução, cujo texto deverá lntegrar os respectivos editals e contratos, na forma de anexo.
Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação.

Art. 11. Esta Resolução enüará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução
SCIDE -1, de 22 de fevereiro de 1994.
( * ) Republicada por ter saído, no DOE, de 29-03-2014, Seção l, páginas, X16 e 117, com incorreções
no original.
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ANEXO rc.0l

IERMO DE OÊilCN É DE IìIOTIFICAçÂO

CONTRATAÍìTÏEI CEETÊPS. CENTRO ESTADUAT DE EDUCAçÃO TECNOLÓGICA'PAUIÁ SOUZAU

CONTÏATADA: PAULO ROBERTO FONTANEZI-MË

coilïRATO Nr 00v2022
OBJETO: PERMISSÃO DE USO REMUNERADA DE ÁREA ESPECíFICA DESTINADA A EXPLORAçÃO DE

CANTINA ESCOLAR NA FATEC MAUÁ

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estâmos CIEÍ{TES de que:

a) o ajuste âcima referido, seus aditâmentos, bem como o âcompanhamento de sua êxecução
contrâtual, estarão sujeitos a ânálise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acêsso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução ns 0V2011 do TCESP;

além de disponÍveis no processo eletrônlco, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relatlvamente ao aludido processo, serão publlcados no Diário Oficial do Estado,

Caderno do Poder Legislativo, parte do Trlbunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 9O da LeiComplementar n0 709, de 14 de janeiro de 1993, lniciando-
sè, a partlr de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Códlgo de
Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela goqìtratante estão cadastradas no módulo
eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2s das
lnstruções ne0!2CI20, conforme "Dêclaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabllidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseguente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o gue mais couber.

www.cps,sp.gov.br
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Nome: Laura M. J. Laganá

Cargo: Diretora Superintendente
CPF: 005.923.818-62

Nome: Laura M. J. taganá
Cargo: Diretora Superintendente
CPFI 005.923.818-62

P.elo codlElante;
Nome: Laura M. J. Laganá

Cargo: Superintendente
CPF; t8-62

Assinatura

PelF contratada:
Nome: Paulo Roberto Fontanezi
Cargo: Proprietário
CPF:029.725

Nome: Laura M. J. Laganá
Cargo: Superi

Assinatura

CP
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